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Comentarios da Confederagéo do Comércio e Servicos de Portugal & Proposta de
Lei n° 65/XIl Na generalidade A proposta de Lei em analise estabelece os regimes
de acesso e de exercicio das profissdes de técnico superior de segurancga no
trabalho e de técnico de seguranca no trabalho. Na generalidade a proposta néo
merece oposicao desta Confederac&o. Na especialidade Artigo 3°/1/2 — tipo legal de
contraordenacéo por exercicio da funcéo de técnico sem titulo profissional. O tipo
legal de contracrdenacg&o pelo exercicio de atividades técnica destes profissionais
j& existe e esta previsto na Lei n® 102/2009, de 10 de Setembro (art. 100°). Ora a
previsao atual derroga aquela previsdo com grandes desvantagens: * A previsdo da
proposta de lei ndo identifica o sujeito/autor da contracrdenagdo o que pode levar a
interpretacéo da inexisténcia de tipo legal por violagéo do principio da tipicidade
constitucional (art. 29° da CRP); - Poder-se-a entender (embora dificilmente) que o
autor da contraordenacg&o & o proprio técnico o que viola o principio (da legislac&o
comentaria e nacional) da intransferibilidade da responsabilidade da obrigacao
patronal pela prevengéo (art 15° e 74°/6 da Lei n® 102/2009 e art. 5°/2 da diretiva n°
89/391/CEE); » N&o é feita revogacéo expressa na proposta de lei contrariando
principios de certeza e seguranga legislativas. Artigo 4° — elaboragdo de manual de
certificac@o Nada se refere quanto ao processo de elaboracdo do manual. No
minimo deveria prever-se que este manual é elaborado apds consulta aos
representantes dos parceiros sociais. Artigo 6° - processo e prazo para emisséo de
titulos profissionais. 40 dias uteis (cerca de 2 meses, podendo ser mais se houver
pedido de diligéncias intermédias solicitadas pela entidade certificadora) pode ser
um prazo excessivo para uma operagéo simples de conferencia documental. Anota-
se que o acesso a profisséo depende deste documento. Em alternativa propde-se
um prazo maximo de 30 dias. Artigos 8°/1 e 14°/5- Suspens&o e revogacao do titulo
profissional en caso de omisséo do dever de atualizacéo formativa Aumentam-se
(cfr o art. 10° do Decreto Lei n® 110/2000) os casos em que pode ser suspensa ou
revogada a posse de titulo profissional para a violagéo de auséncia de formagéo.
Essa violac&o é parametrizada quantitativamente (50 horas em cada 5 anos e 100
horas apos 2 anos de ndo exercicio) e qualitativamente é indefinida porquanto se
remete todo o conteldo para o manual de certificag@o (cfr art. 14°/5 da proposta de
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lei). Artigo 13° - Interdicéo da atividade de entidades formadoras N&o se caracteriza
nem se refere como pode ser exercido este poder. E um beneficio de execucdo
prévia afetando o direito a defesa dos interessados? Abrange como parece toda a
atividade da entidade formadora? Artigo 19° - Servicos de inspec¢do A formulagdo
prevista - o0 servico com competéncia inspetiva do ministério responsavel pela area
laboral - n&o carateriza o servigo de inspecéo responsavel por ser indistinto e
incompreensivel. Devera resultar claro que a competéncia inspectiva cabe a ACT.
Artigo25° - Responsabilidade contraordenacional A referenciagéo a regimes
contraordenacionais € um novelo intrincado de aplicacdes diversas de regimes
substantivos e processuais. Todavia a matéria de que se trata refere-se a politicas
publicas de seguranca e saide no trabalho referenciaveis legalmente: « A
Convencéo 155 da OIT de 1981 relativa & seguranca e satde dos trabalhadores
(art. 5°c), ratificada por Portugal através de Decreto do Governo n® 1/85, de 16 de
Janeiro; « A Diretiva n° 89/391/CEE relativa a seguranca e salde dos trabalhadores
(art. 7°); « A Lei n® 102/2009, de 10 de Setembro, que estabelece o regime juridico
da promocé&o da segurancga e sautde no trabalho (art. 6°). Ora & dificilmente
compreensivel de que forma a ASAE tenha competéncias legais, técnicas e de
enquadramento organico e organizacional para ser um 6rgéo executor de politicas
publicas de seguranca e saude no trabalho nomeadamente para fiscalizar todo o
capitulo respeitante ao funcionamento dos cursos de formag@o em seguranga e
saude no trabalho. Mas, acima de tudo & incompreensivel a formulagéo da
delimitagéo de competéncias da ACT: “contraordenacdes por violacdo de norma
que consagre direitos ou imponha deveres a qualquer sujeito no ambito de relacdo
laboral e que seja punivel com coima”. De facto, na proposta de diploma n&o ha
qualquer norma do tipo enunciado. As relacdes juridicas que séo tratadas s&o as
gue se estabelecem entre os candidatos a téchicos e a entidade certificadora e
entre a entidade formadora e a entidade certificadora. A ACT néo tem assim
quaisquer competéncias contraordenacionais. De facto, a Uinica norma em que s&o
convocados os sujeitos da relacéo laboral reporta-se a celebragao de contratos
entre eles, violando as normas de deontologia profissional (art.7°/2 da proposta de
lei) e, ai, a sanc¢@o prevista — a nulidade — & civil, ndo é contraordenacional.
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